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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5-250067785-1 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90003/2025 

 
CONTRATO N° 035/2025 

 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSELHO REGIONAL 
DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA 
CATARINA – CREA-SC, E, DE OUTRO, HIDROPIEN 
SANEAMENTO E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

 
DAS PARTES 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC, pessoa 
jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 82.511.643/0001-64, com sede na Rodovia Admar 
Gonzaga, n. 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, neste ato representado por seu Presidente, Eng. Civ. e Seg. Trab. 
CARLOS ALBERTO KITA XAVIER, de acordo com representação legal que lhe é outorgada por Termo de Posse, 
de 08 de dezembro de 2023, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, HIDROPIEN SANEAMENTO 
E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 
21.262.666/0001-98, com endereço na Rua Cornelio Procopio, n. 277, Bairro Balnearia Eliana, CEP: 83280-000, 
Guaratuba/PR, neste ato representada por RICARDO DE MELO ZUCHELLO, de acordo com representação legal 
que lhe é outorgada por atos constitutivos da empresa, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente 
CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo n. 5-250042450-0, passando a proposta do CONTRATADO, 
independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se às 
normas e disposições contidas na Lei n. 14.133/2021, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção predial 
preventiva, corretiva e emergencial, readequações de layout e reformas de baixa relevância sob demanda 
e sem dedicação exclusiva, com fornecimento de todos os equipamentos, materiais e mão-de-obra 
necessária para a realização dos serviços nas unidades do CREA-SC distribuídas pelo Estado de Santa 
Catarina, segundo especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI e conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2.1. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 
CONCORRÊNCIA Nº 90003/2025, com seus anexos, e a Proposta da Contratada. 

 

3.1. Local de Entrega: Rua Timbó, nº 84, Bairro Victor Konder, Blumenau/SC, CEP 89012-180  

3.1.1. Edificações sob a responsabilidade do CREA/SC. 

3.2. Prazo para início da Prestação dos Serviços: 
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3.2.1. Será conforme disposto no Termo de Referência - Anexo I do Edital . 

3.3. Regime de execução: 

3.3.1. Execução Indireta, através de empreitada por preço unitário 

3.4. Condições para Prestação dos Serviços: 

3.4.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com as especificações 
contidas neste Termo de Referência e em sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as 
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais 
legislação aplicáveis à espécie. 

3.4.2. O descumprimento do prazo estipulado acarretará à empresa contratada as sanções 
previstas no art. 156 da Lei n° 14.133/2021 e no Edital e seus anexos. 

3.4.3. No caso de empresa contratada prever atraso no início ou na conclusão dos serviços, poderá 
solicitar prorrogação de prazo, desde que presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o 
pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato. 

3.4.4. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a 
aplicação das sanções prevista neste Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à empresa contratada. 

3.5. Do Recebimento: 

3.5.1. O recebimento do objeto da contratação ocorrerá em duas etapas e será realizado, conforme Art. 
140 da Lei nº 14.133/21: 

3.5.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

3.5.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

3.5.4. § 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato. 

3.5.5. § 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade tético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

3.5.6. § 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 

3.5.7. § 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os 
testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas 
técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

3.5.8. § 5º Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 
eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 
projeto. 

3.5.9. § 6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no 
edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 
bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA EQUIPE TÉCNICA 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

4.1. Para fins de execução dos serviços, a Contratada alocará nas dependências da Contratante, 
recursos humanos de seu quadro, conforme abaixo relacionado, nas quantidades mínimas suficientes 
para a eficiência dos serviços licitados: 

4.2. A Equipe Técnica mínima de todos os lotes deverá ser composta por: 
 

Quantida
de 

Discriminação 

01 Engenheiro Civil, Engenheiro de Produção Civil ou Arquiteto e Urbanista 

4.3. O profissional indicado para equipe técnica deverá apresentar Registro, na entidade 
profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU); 

 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

5.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

5.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

5.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

5.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 

6.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela gestão do 

30/10/2025 as 17:01:30 por Valkiria Zucchetto Padilha   Gerente Depto de Engenharia, Matricula: 637.
30/10/2025 as 17:01:51 por Carolina dos Santos Kuhn de Carvalho   Assessor da Presidencia, Matricula: 643.
30/10/2025 as 17:16:41 por Jean Maicon Gabiatti   Procurador Juridico, Matricula: 325.
31/10/2025 as 17:45:47 por Eng.Civ. Eng.Seg.Trab. Carlos Alberto Kita Xavier   Presidente, Registro: 036650 1.

mailto:creasc@crea-sc.org.br
http://www.crea-sc.org.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC 
 

Documento assinado eletronicamente, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 – Bairro Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis/SC 
(48) 3331.2000 - creasc@crea-sc.org.br – www.crea-sc.org.br 

 
 

 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente 

6.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso aos documentos relativos ao objeto contratado. 

6.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante e à fiscalização, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos do objeto contratado 

6.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação; 

6.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - SEGURO E ACIDENTES 

Caberá exclusivamente a CONTRATADA toda responsabilidade de quaisquer acidentes no trabalho 
durante a execução dos serviços contratados que pelo uso indevido de patentes registradas, ainda que 
resulte de caso fortuito e/ou por qualquer causa até a definitiva aceitação da mesma pelo município, bem 
como as indenizações que possam ocorrer a terceiros por fatos oriundos da execução dos serviços 
contratados. 

 

7.1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão à conta da Dotação Orçamentária 
nº 6.2.2.1.1.01.04.09.030 (Manutenção e Conservação Dos Bens Imóveis), 6.2.2.1.1.02.01.01.002 (Reformas) 
e 6.2.2.1.1.02.01.01.001 (Obras e Instalações em andamento). 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA - A despesa do exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária 
consignada para essa atividade no respectivo exercício. 

 

8.1. O valor do presente Contrato é de R$143.977,68 (cento e quarenta e três mil, novecentos e 
setenta e sete reais e sessenta e oito centavos), de acordo com os valores especificados na Proposta e 
Cronograma Físico-Financeiro. 
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9. CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUINDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E DO PREÇO 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

 

9.1. O critério de medição serão os serviços efetivamente executados em conformidade com o 
projeto, a proposta apresentada no processo licitatório, em termos de quantidades e preços unitários, 
estão definidos no Termo de Referência – Anexo I. 

 

10.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

11.1. A parcela dos preços contratuais, somente será reajustada nos termos do disposto no art. 124, I, 
da lei nº 14.133/2021. 

11.2. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

12.1. Conforme a Lei 14.133: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 
Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e 
serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável 
técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos 
causados à Administração. 

§ 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às 
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 
desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta 
Lei não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

Art. 127. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo 
aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação 
geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os 
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 
limites estabelecidos no art. 125 desta Lei. 

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual 
entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida 
em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 

Art. 129. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, 
estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo 
aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

Art. 131. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 
nos termos do art. 107 desta Lei. 

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do 
contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-
integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 
força maior; 

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde 
que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 
limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos 
termos do § 5º do art. 46 desta Lei; 

IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração. 

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme 
o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 
situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV - empenho de dotações orçamentárias. 

12.2. Conforme art. 92, § 3º, estabelece-se a possibilidade de reajustamento de preço a cada 
interregno de 1 (um) ano, contados da data base do orçamento a que a proposta se referir, mediante à 
aplicação do índice Nacional de Custos da Construção do Mercado (INCC —DI), mantido pela Fundação 
Getúlio Vargas, bem como, em consonância ao artigo 5° do Decreto n° 1.054 de 07 de fevereiro de 1994, 
que regulamenta o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e indireta e outras. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da 
CONTRATADA a mesma não terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam 
superiores a 01 (um) ano. 
SUBCLAUSULA SEGUNDA- O reajustamento deverá ser precedido de solicitação do contratada, 
dentro da vigência contratual, identificando o índice e o período de incidência do reajustamento. 

 

13.1. Execução do Contrato: 

13.1.1. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita 
execução do objeto nos termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias 
do objeto, que extrapolam o referido prazo de vigência. 

13.1.2. O Prazo de Execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE, observado 
os prazos, que se constitui parte integrante deste instrumento. 

13.2. Vigência do Contrato: 

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.4. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita 
execução do objeto nos termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias 
do objeto, que extrapolam o referido prazo de vigência. 

13.5. Da Eficácia 

13.5.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

13.5.2. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

14.3. Em caso de impedimento, ou suspensão do contrato, o cronograma de entrega será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

14.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.7. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

14.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.11. GESTOR DE CONTRATO: 

14.11.1. As atribuições do Gestor de Contratos serão conforme está disposto no Termo de Referência 
- Anexo I do Edital. 

 

14.12. FISCAL DO CONTRATO; 

14.12.1. As atribuições do Fiscal de Contratos serão conforme está disposto no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

 

 

15.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas 
seguintes infrações conforme Art 155 da Lei 14.133/2021: 

15.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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15.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.4. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.11. omportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.14. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações administrativas 
acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Multa: 

a) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo 
CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,10% 
(dez centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo de 
2% (dois por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo poderá ensejar a 
extinção do contrato; 

b) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco por 
cento)do valor do contrato; 

c) Moratória – o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a aplicação da 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite máximo de 
2% (dois por cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato. 

d) Compensatória – a conduta ilícita pela licitante que tenha durante o certame ensejará a 
aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da proposta 
apresentada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital; 

e) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em assinar o 
contrato, quando regularmente notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de 
validade de sua proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), 
calculado sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no Edital; e 

f) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação de 
multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis. 

III- Impedimento de licitar e contratar; e 
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IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.15. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II- as peculiaridades do caso concreto; 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

15.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

15.17. A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, qual seja dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.18. A CONTRATADA estará às seguintes multas: 

I- no valor de 0,5% (zero vírgula cinco décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 
1º dia útil da data fixada para o início da execução do serviço, até o limite de 30% (trinta por 
cento), calculado sobre o atraso na execução do serviço, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste edital e da rescisão contratual, prevista no nos (artigos 155 e 156), da Lei 
Federal N. º 14.133/2021, precedidas de processo administrativo onde seja assegurada a 
ampla defesa e o contraditório; 

15.19. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 21.2 caberá recurso no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

15.20. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

15.21. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 21.2 caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.24. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 
156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que: 

15.25. não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitação do 
CONTRATANTE. 

15.26. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito 
existente do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao do 
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crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

15.27. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na forma da lei. 

15.28. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

15.29. Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação 
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção. 

15.30. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da cláusula do edital, a 
CONTRATADA que: 

15.31. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

15.32. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

15.33. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

15.34. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15.35. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração de 
inidoneidade, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas em 
contrato e demais cominações legais. 

15.36. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

15.37. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio 
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato, a título de garantia. 

15.38. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 
cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da 
multa aplicada. 

 

16.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como 
memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo técnico e 
guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos. 

16.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos pela 
solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO. 

16.3. A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes e instalações 
da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 17.170/22, da ABNT. 

16.4. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia deverão ser 
providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da solicitação, salvo quando 
se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a integridade física das pessoas, quando 
as providências deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará à 
CONTRATANTE a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas no Art. 137 e 138 da Lei 
n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

17.2. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

17.3. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

17.4. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

17.5. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

17.6. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

17.7. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

17.8. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

17.9. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

17.10. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

17.11. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

17.12. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória 
de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, 
independentemente de outras penalidades. 

17.13. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da 
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo 
de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

17.14. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

17.15. A extinção do contrato poderá ser determinada conforme Art 138 da Lei 14.133/2021: 

17.16. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

17.17. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ACESSIBILIDADE 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

17.18. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

19.1. Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente Termo de referência 
contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de acessibilidade: autonomia, 
conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade estão previstos no Decreto Federal nº 
5.296/2004, Lei nº 10.098/2000, Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e a 
resolução do CNJ nº 401/202, garantindo assim a acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência, 
regulamentando o funcionamento da unidade de acessibilidade e inclusão. 

19.2. Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e equipamentos 
urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e 
ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam atender o que ela estabelece para serem 
considerados acessíveis. 

 

20.1. Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas ambientais 
existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e federais, como: Código 
Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, não se 
limitando apenas às leis mencionadas. 

20.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de 
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos 
bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as diretrizes de responsabilidade ambiental 
adotadas pela CONTRATANTE. 

20.3. A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a 
substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do 
ponto de vista dos impactos ambientais. 

20.4. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação 
entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 
produto e o que está definido em plano de manejo. 

 

21.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do Departamento de 
Engenharia, em estreita conformidade com as condições estabelecidas neste Termo. A Contratada deverá 
requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

21.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de 
caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

21.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 
requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

21.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo 
legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 
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22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÕES E CESSÕES 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

21.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 
Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no prazo de 
até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após satisfeitas 
as seguintes condições: 

21.6. vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo de 
até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra; 

21.7. projeto "as built" em formato BIM (Building Information Modeling) e Caderno complementar de 
especificações técnicas elaborados pela Contratada e aprovados pela Fiscalização; e 

21.8. entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: Certidão Negativa de 
Débitos Previdenciários da Obra - CND, emitida pela Receita Federal. 

21.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato. 

21.10. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 
05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técnicas 
brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, 
o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
necessárias. 

21.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

22.1. É proibida a subcontratação total do objeto da licitação, sendo permitida apenas 
parcialmente até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra conforme está disposto no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

22.2. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica previstos no edital, além da regularidade 
fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto, bem como conveniência da medida e necessidade 
técnica da subcontratação. 

22.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, sendo passível, inclusive, de 
sanções administrativas por atos praticados pela Subcontratada. 

 

23.1. Quaisquer informações relativas ao presente Contrato, somente podem ser dadas ao 
conhecimento de terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após 
autorização, por escrito, do CONTRATANTE.  

23.2. Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a solicitação, por escrito, ao 
CONTRATANTE, informando todos os pormenores da intenção do CONTRATADO, reservando-se, ao 
CONTRATANTE, o direito de aceitar ou não o pedido, no todo ou em parte. 
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24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO  

 

24.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

24.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

25.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

25.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

25.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços 

eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 

25.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

27.1. Face a natureza de entidade autárquica federal do CONTRATANTE, a Justiça Federal, 
Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis, é o foro competente para 
dirimir os litígios que eventualmente decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme § 1º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para 
que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

Florianópolis/SC (datado e assinado eletronicamente). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eng. Civ. Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier 
Presidente do CREA-SC 

Representante Legal do CONTRATANTE 

Ricardo De Melo Zuchello 
Representante Legal do CONTRATADO 

 
 
 
Assinaturas eletrônicas SICWEB constantes deste Termo: 
VISTO PROJUR: Procurador Jurídico 
Presidente do CREA-SC 
Testemunha 1 
Testemunha 2  
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